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MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:
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MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Olyntho Neto - PSDB 		  Cleiton Cardoso - PTC
Zé Roberto Lula - PT 		  Issam Saado - PV
Eduardo Siqueira Campos - DEM 		  Elenil da Penha - MDB
Fabion Gomes – PR 		  Ricardo Ayres - PSB
Amélio Cayres – SD		  Prof. Júnior Geo – PROS

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA 
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO 
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Reuniões às quartas-feiras, às 14 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Valderez Castelo Branco - PP- Presidente   Olyntho Neto - PSDB
Zé Roberto Lula - PT 		  Issam Saado - PV
Jorge Frederico – MDB	  	 Eduardo Siqueira Campos - DEM 
Fabion Gomes – PR 		  Ricardo Ayres - PSB
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MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Olyntho Neto - PSDB 		  Valderez Castelo Branco - PP
Issam Saado – PV		  Amália Santana - PT
Jorge Frederico – MDB		  Elenil da Penha - MDB
Ricardo Ayres - PSB 		  Fabion Gomes – PR
Leo Barbosa – SD		  Prof. Júnior Geo – PROS

COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS
Reuniões às quintas-feiras, às 9 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Cleiton Cardoso - PTC 		  Valderez Castelo Branco - PP
Amália Santana – PT		  Zé Roberto Lula- PT
Nilton Franco – MDB		  Eduardo Siqueira Campos - DEM
Ricardo Ayres - PSB 		  Ivory de Lira – PCdoB
Vanda Monteiro - PSL		  Leo Barbosa – SD

Comissões Permanentes

COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Reuniões às quintas-feiras, às 8 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Valderez Castelo Branco - PP 		  Olyntho Neto - PSDB
Issam Saado – PV	  	 Zé Roberto  Lula - PT
Eduardo Siqueira Campos – DEM	  	 Elenil da Penha - MDB
Ivory de Lira - PCdoB		  Eduardo do Dertins - Cidadania
Vilmar de Oliveira – SD		  Vanda Monteiro – PSL

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
Reuniões às quintas-feiras, às 14 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:
Luana Ribeiro – PSDB	 Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV	 Amália Santana - PT
Nilton Franco – MDB	 Jorge Frederico - MDB
Ivory de Lira - PCdoB	 Ricardo Ayres - PSB
Prof. Júnior Geo - PROS	 Leo Barbosa - SD

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E ESTUDOS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE
Reuniões às quintas-feiras, às 17 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Luana Ribeiro – PSDB	  	 Olyntho Neto - PSDB
Zé Roberto Lula - PT	  	 Claudia Lelis - PV
Eduardo Siqueira Campos - DEM	  	 Jorge Frederico - MDB
Fabion Gomes – PR		  Eduardo do Dertins - Cidadania
Leo Barbosa – SD		  Amélio Cayres – SD

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
Reuniões às quintas-feiras, às 16 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Luana Ribeiro – PSDB	  	 Valderez Castelo Branco - PP
Amália Santana - PT 		  Claudia Lelis – PV
Elenil da Penha - MDB	  	 Eduardo Siqueira Campos - DEM
Eduardo do Dertins – Cidadania		  Fabion Gomes - PR
Vanda Monteiro – PSL		   Prof. Júnior Geo - PROS

COMISSÃO DE MINAS, ENERGIA, MEIO AMBIENTE E 
TURISMO
Reuniões às terças-feiras, às 10 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Cleiton Cardoso - PTC	  Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV	  Issam Saado - PV
Jorge Frederico - MDB	  Nilton Franco - MDB
Eduardo do Dertins – Cidadania	  Ivory de Lira - PCdoB
Vilmar de Oliveira - SD	  Leo Barbosa – SD

COMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS INDÍGENAS, 
QUILOMBOLAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Valderez Castelo Branco - PP 	 Luana Ribeiro – PSDB
Zé Roberto Lula - PT	 Amália Santana - PT
Elenil da Penha - MDB	 Nilton Franco - MDB
Ivory de Lira - PCdoB	 Eduardo do Dertins - Cidadania
Vilmar de Oliveira - SD	 Amélio Cayres - SD
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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 305/2021

Dispõe sobre a inclusão no grupo de prioritários e obrigatorie-
dade de vacinação para a categoria dos professores do Estado 
Tocantins e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:
Art. 1º Fica instituído que a categoria de professores do Es-

tado do Tocantins na esfera estadual, municipal e rede particular 
efetivos no cargo e em gozo laboral seja enquadrada no grupo de 
prioritários para vacinação do Covid-19.

Art. 2º Professores aposentados ou de licença médica não 
terão o direito.

Art. 3º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa

A educação assim como a saúde são pilares da vida. Não 
existe vida sem saúde, assim como não há vida sem educação. 
A pandemia pegou todos de surpresa e os profissionais da saúde 
foram para a linha de frente salvar vidas. A educação por sua 
vez deixou de ser prioridade no primeiro momento. Hoje 1 ano 
de pandemia, a educação assim como a saúde volta a ser priori-
dade. Não dá mais para ficar com escolas fechadas, as famílias 
clamam, os alunos também por escolas abertas, mas para que te-
nhamos segurança é necessário tomar os devidos cuidados e den-
tre eles a prioridade da vacinação dos profissionais da educação.

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2021.

EDUARDO DO DERTINS
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 306/2021
Dispõe sobre a criação, o manejo e a exposição de aves da 
Raça Mura, no âmbito do Estado do Tocantins, e dá outras 
providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, nos ter-
mos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam autorizados à criação, o manejo e a realização de 
exposição de aves da Raça Mura, no âmbito do Estado do Tocantins.

Art. 2º As feiras e exposições públicas poderão ocorrer em 
recintos apropriados e adequados para este tipo de evento.

Art. 3º Nos casos de infração administrativa ou de crime, 
serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os 
respectivos autos.

Art. 4º A regulamentação será realizada pelo Executivo, em 
consonância com o “Manual de criação e manejo”, de acordo 
com determinação do Ministério da Agricultura.

Art. 5º A fiscalização de criadores e expositores será realiza-
da pelo órgão a fim de evitar tratamentos inadequados e cruéis 
para com os animais.

Art. 6º As sanções previstas na Lei federal nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, deverão ser aplicadas àquele que infringir 
o disposto nesta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

De acordo com o “Manual de criação e manejo, Mura galo 
de Combate”, de José Roberto Anselmo, publicado em 2018, as 
raças combatentes recebem destaque na avicultura e despertam 
imenso fascínio tanto por suas peculiaridades genéticas quanto 
comportamentais desde a antiguidade.

No entanto, mesmo havendo interesse histórico, cultural e 
genético, a situação da raça Mura está em perigo no Brasil. Em-
bora o País tenha hoje milhares de criadores que lutam pela pre-
servação do valente galo Mura, os seus abnegados criadores en-
frentam problemas oriundos da desinformação e da discriminação.

Isso porque se tem a visão errada e preconceituosa de que o 
galo combatente só se presta para o combate, o que não repre-
senta a realidade. Por exemplo, no contexto de busca de um pa-
drão de produção orgânica, a avicultura nacional tem procurado 
na espécie cruzamentos necessários para melhoramento gené-
tico com o fim de obtenção de raças com potencial comercial. 
Mesmo assim, a consequência imediatista e errônea de que as 
aves Mura são para combate tem levado a frequentes invasões 
em que os criatórios sofrem confisco e extermínio de seus plan-
téis, pondo sob risco toda a espécie.

Fundamental destacar que os próprios criadores são testemu-
nhas das dificuldades de preservação das ninhadas em razão do 
comportamento inato dos próprios animais que buscam a luta 
normalmente, sem mencionar os casos em que mesmo o vence-
dor de uma batalha vem a falecer.

Nesse contexto, entende-se que a forma mais acertada de pre-
servação histórica, cultural, do material genético das aves Mura 
e, sobretudo, para atendimento dos princípios atinentes ao bem
-estar animal preconizado na Constituição Federal, seja tornar o 
“Manual de Criação e Manejo - Mura - Galo de Combate” o pa-
drão para a criação, o manejo e a realização de exposição de aves 
da raça Mura - Galo de Combate em todo o território nacional.

Esse Manual foi aprovado por meio da Portaria nº 1.998, de 
21 de novembro de 2018, do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa), do ilustre ex-Senador Blairo Maggi, 
que referendou o Parecer nº 4/2018/CTBEA/GAB-GM/Mapa, de 
7 de novembro de 2018, analisado pela Comissão Técnica Per-
manente de Bem Estar Animal - CTBEA, do próprio Ministério.

Esse parecer técnico reconhece que o Manual apresenta os 
procedimentos adequados para a criação e manejo das aves 
Mura, tendo em conta especificidades inerentes da raça com 
vistas a atender os princípios que norteiam o bem-estar animal.

Cumpre ressaltar que Sergipe, por meio da Lei nº 8.657, de 
24 de janeiro de 2020, adotou como padrão de referência naque-
le Estado o referido manual nas atividades de criação, manejo e 
exposição de aves da Raça Mura - Galo de Combate. Ademais, 
deve-se considerar estatuir em lei federal que as aves eventual-
mente apreendidas por descumprimento legal e que o Estado que 
não disponha de condições de alojá-las em ambientes adequados 
deverão ser encaminhadas a associação local, estadual ou nacio-
nal, que esteja vinculada criação e preservação de aves da raça 
Mura. Essa medida é fundamental para se evitar a incineração de 
aves em todo o País e reduzir o risco de perda de plantel.

Outra medida fundamental veiculada com a preservação de 
aves da raça Mura é não considerar práticas de “maus-tratos” 
aquelas relacionadas à criação, ao manejo e à realização de expo-
sição de aves da espécie realizada com base no Manual. Essa me-
dida reduzirá a conflituosidade e ampliará a segurança jurídica.
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Não menos importante, o projeto de Lei estabelece que o seu 
regulamento poderá viabilizar o bem-estar animal e a preserva-
ção da espécie de aves da raça Mura, bem como determinar os 
padrões de fiscalização de criadores e expositores, a fim de evi-
tar que os animais sejam submetidos a tratamentos inadequados 
por meio do estabelecimento de padrões apropriados de fiscali-
zação, supervisão e controle.

Ante o interesse de fomentar a preservação histórica, cultu-
ral, do material genético das aves Mura, uma espécie genuina-
mente brasileira, e, ao mesmo tempo, para garantir a eficácia do 
atendimento dos princípios atinentes ao bem-estar animal e, so-
bretudo, para proteger um padrão animal e ecológico para as fu-
turas gerações, peço apoio aos pares para aprovação do presente 
projeto de lei que visa à sobrevivência das aves Mura no Brasil.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2021.

NILTON FRANCO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 307/2021
Dispõe sobre considerar a educação como atividade essencial 
no âmbito do Estado do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica classificada a Educação como atividade essen-
cial no âmbito do Estado do Tocantins, ainda que em situação de 
emergência ou calamidade pública.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A proposta legislativa visa dispor sobre que a educação, de 
modo a ser considerada essencial no Estado do Tocantins, mes-
mo em estado de emergência ou calamidade como o vivido ago-
ra com a pandemia do Covid-19 que assola nosso Estado e País.

Resta salientar, que no Estado de Santa Catarina já foi pro-
mulgada a Lei nº 18.032, de 08/12/2020, de conteúdo semelhan-
te. Mencionada Lei é relativa ao Projeto de Lei nº 182/2020 de 
autoria do Deputado Coronel Mocellin. A Lei depois de promul-
gada foi regulamentada por meio de Decreto do executivo.

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro debateu 
e pontou diversas questões que serviram de base para o Decre-
to Estadual que classifica a Educação como atividade essencial, 
adotando medidas para minimizar os impactos da pandemia de 
Covid-19 no processo de ensino-aprendizagem no Estado, nos 
diversos municípios fluminenses e resguardar os direitos funda-
mentais dos estudantes, sem descuidar da proteção ao contágio 
de todos os membros da comunidade escolar.

Com base em estudos científicos, foi feito o alerta sobre os 
malefícios que um período tão longo sem aulas estaria causando, 
sendo sugerida a inversão das prioridades para funcionamento 
de atividades, de forma que a Educação passasse à frente de ou-
tras menos essenciais, até mesmo em razão da prioridade cons-
titucional desse direito.

Neste sentido, muitas das ponderações desse extenso traba-
lho do MPRJ foram levadas em consideração e resultaram na 
publicação do Decreto Estadual nº 47.454, publicado na quin-
ta- feira (21/01), que dispõe sobre as medidas de enfrentamento 
da propagação do Coronavírus, em decorrência da situação de 
emergência em Saúde. O texto traz novo status para as Escolas 

no Estado do Rio. Logo no artigo 6o, aponta que “fica classifica-
da a Educação como atividade essencial, o que acompanha 
essa característica do direito à educação expressa na Consti-
tuição da República. As deliberações específicas sobre o re-
torno das aulas presenciais ficarão a cargo da Secretaria de 
Estado de Educação (SEEDIJC) e de Estado de Ciência Tec-
nologia e Inovação (SECTI), que regulamentarão o assunto 
através de ato normativo próprio”.

Nas reuniões, foram debatidas questões como a ausência 
de prioridade conferida à política educacional pelo Estado, em 
comparação a outras não essenciais, que já tiveram seu funcio-
namento restabelecido há vários meses, e a recente mudança de 
entendimento da Organização Mundial de Saúde sobre o uso da 
suspensão das aulas presenciais enquanto medida para o contro-
le da pandemia, a partir do acompanhamento dos comportamen-
tos de diversos países da Europa.

Nesses encontros foram propostos caminhos como a inspira-
ção na solução implementada pelos Governos do RS e do MS, que 
reclassificaram a educação como política pública prioritária no 
contexto do Plano de Retomada das Atividades, a fim de autoriza-
rem o funcionamento das escolas em fase dos níveis de alerta mais 
adequada a sua natureza de direito humano fundamental; com a 
consequente restrição e controle de outras atividades indiscutivel-
mente menos essenciais, a fim de permitir o controle da pandemia.

No Estado do Tocantins foi publicado o Decreto nº 6.211/2021 
que dispõe sobre as atividades educacionais presenciais, porém 
necessário o presente Projeto de Lei para não ficar dúvidas acer-
ca da natureza da atividade educacional, ou seja, essencial.

Assim, considerando o relevante interesse público da ma-
téria, provocada pela pandemia do novo coronavírus, solicito a 
esta Egrégia Casa seja atribuído ao processo o REGIME DE 
URGÊNCIA, para sua análise e aprovação.

Sala das Sessões, aos 9 dias do mês de fevereiro de 2021.

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 210/2021

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Manoel Diamantino de Sousa Júnior 
para o cargo em comissão de Diretor-Geral da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, a partir do dia 12 de fe-
vereiro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 10 dias do mês de fevereiro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 223/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Renato de Oliveira para o cargo em 
comissão de Diretor de Assuntos Administrativos e Judi-
ciais da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a 
partir do dia 12 de fevereiro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 235/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º DECLARAR ponto facultativo, no âmbito da As-
sembleia Legislativa do Estado do Tocantins, os dias 15 (segun-
da-feira) e 17 (quarta-feira, das 8 às 12h) de fevereiro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 236/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
221/2021, publicado no Diário da Assembleia nº 3110, de 
11 de fevereiro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 237/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
222/2021, publicado no Diário da Assembleia nº 3110, de 
11 de fevereiro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 97/2021 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 26 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2942,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração do Assessor(a) 
Parlamentar Lucas Farias Sousa de AP-14 para AP-01, do 
Gabinete da Deputada Vanda Monteiro, retroativamente ao 
dia 1º de fevereiro de 2021.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 9 dias do mês de fevereiro de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 98/2021 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 26 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2942,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração do Assessor(a) 
Parlamentar Júnior César Ferreira Lisboa de AP-01 para 
AP-03, do Gabinete do Deputado Zé Roberto Lula, retroa-
tivamente ao dia 1º de fevereiro de 2021.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 9 dias do mês de fevereiro de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral
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